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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : CARLOS ROBERTO FERNANDES DE SANTANA
ADVOGADO : ANDERSON RICARDO DA COSTA SILVA - BA023058
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO/ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGENTE RUÍDO. OBSERVÂNCIA DO RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO 1.398.260/PR. EXPOSIÇÃO EFETIVA AFERIDA PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Não há ofensa ao artigo 1.022 do CPC/15, porquanto o Tribunal de origem 
dirimiu as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos presentes autos.
2. O reconhecimento do exercício de atividade sob condições especiais pela 
exposição ao agente nocivo ruído, quando constatados diferentes níveis de efeitos 
sonoros, deve ser aferido por meio do Nível de Exposição Normalizado (NEN). 
Ausente essa informação, deverá ser adotado como critério o nível máximo de 
ruído (pico de ruído), desde que perícia técnica judicial comprove a habitualidade 
e a permanência da exposição ao agente nocivo na produção do bem ou na 
prestação do serviço.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/12/2022 a 15/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 15 de dezembro de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator

Documento eletrônico VDA34944502 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 16/12/2022 14:52:54
Código de Controle do Documento: 32142aad-c42a-4325-9cb8-feab0bb18631



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1992061 - PE (2022/0078616-9)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : CARLOS ROBERTO FERNANDES DE SANTANA
ADVOGADO : ANDERSON RICARDO DA COSTA SILVA - BA023058

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO/ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGENTE RUÍDO. OBSERVÂNCIA DO RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO 1.398.260/PR. EXPOSIÇÃO EFETIVA AFERIDA PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Não há ofensa ao artigo 1.022 do CPC/15, porquanto o Tribunal de origem 
dirimiu as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos presentes autos.
2. O reconhecimento do exercício de atividade sob condições especiais pela 
exposição ao agente nocivo ruído, quando constatados diferentes níveis de efeitos 
sonoros, deve ser aferido por meio do Nível de Exposição Normalizado (NEN). 
Ausente essa informação, deverá ser adotado como critério o nível máximo de 
ruído (pico de ruído), desde que perícia técnica judicial comprove a habitualidade 
e a permanência da exposição ao agente nocivo na produção do bem ou na 
prestação do serviço.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social 

contra decisão monocrática assim ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ARTS. 
489 E 1022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO NÃO CONFIGURADA. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. EXPOSIÇÃO A 
AGENTE NOCIVO. RUÍDO. NÍVEL DE INTENSIDADE VARIÁVEL. 
HABITUALIDADE E PERMANÊNCIA. CRITÉRIO DO NÍVEL MÁXIMO DE 
RUÍDO. OBSERVÂNCIA DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO REsp 
1.886.795/RS. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

O agravante alega, em síntese, que "a matéria foi afetada nos autos dos recursos 

especiais representativos da controvérsia nº 1.886.795/RS e 1.890.010/RS, pela 

Primeira Seção desta Corte, correspondente ao Tema nº 1.083, havendo determinação 
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do Relator para sobrestar todos os feitos até a definição do tema pela Primeira Seção."

O prazo para impugnação ao presente recurso decorreu in albis.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, quanto à alegada violação ao artigo 1.022 do CPC/2015, cumpre 

asseverar que o Poder Judiciário não está obrigado a emitir expresso juízo de valor a 

respeito de todas as teses e artigos de lei invocados pelas partes, bastando para 

fundamentar o decidido fazer uso de argumentação adequada, cabendo-lhe decidir a 

questão com seu livre convencimento, baseando-se nos aspectos pertinentes à hipótese e 

na legislação que entender aplicável ao caso concreto, ainda que não espelhe quaisquer 

das linhas de argumentação invocadas. 

Nesse sentido:
 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, § 1º E 1.022, II, DO 
CPC/15. ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTAÇÃO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE SER EXAMINADA EM 
RECURSO ESPECIAL.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II do CPC/15, 
na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos presentes autos.
2. A Corte de origem decidiu a controvérsia à luz de fundamentos 
eminentemente constitucionais, circunstância que torna imprópria a análise 
da insurgência pelo STJ em recurso especial.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1630265/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 06/12/2016)

 

Assim, não havendo no acórdão recorrido a existência de vício que caracterize 

ausência de prestação jurisdicional, e estando fundamentada a decisão, não fica 

caracterizada ofensa ao artigo 1.022 do CPC/2015.
 

No mérito, o tema foi enfrentado em sede de representativo da controvérsia, em 

que se considerou que o reconhecimento do exercício de atividade sob condições 

especiais pela exposição ao agente nocivo ruído, quando constatados diferentes níveis de 

efeitos sonoros, deve ser aferido por meio do Nível de Exposição Normalizado (NEN). 

Ausente essa informação, deverá ser adotado como critério o nível máximo de 
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ruído (pico de ruído), desde que perícia técnica judicial comprove a habitualidade e a 

permanência da exposição ao agente nocivo na produção do bem ou na prestação do 

serviço.

Confira-se:
 

CONTROVÉRSIA. APOSENTADORIA ESPECIAL. AGENTE NOCIVO 
RUÍDO. NÍVEL DE INTENSIDADE VARIÁVEL. HABITUALIDADE E 
PERMANÊNCIA. METODOLOGIA DO NÍVEL DE EXPOSIÇÃO 
NORMALIZADO - NEN. REGRA. CRITÉRIO DO NÍVEL MÁXIMO DE 
RUÍDO (PICO DE RUÍDO). AUSÊNCIA DO NEN. ADOÇÃO.
1. A Lei de Benefícios da Previdência Social, em seu art. 57, § 3º, disciplina 
que a aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência, ao 
segurado que comprovar tempo de trabalho permanente, não ocasional nem 
intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 
integridade física, durante o período mínimo fixado em lei, sendo certo que a 
exigência legal de habitualidade e permanência não pressupõe a exposição 
contínua ao agente nocivo durante toda a jornada de trabalho. 
2. A questão central objeto deste recurso versa acerca da possibilidade de 
reconhecimento do exercício de atividade sob condições especiais pela 
exposição ao agente ruído, quando constatados diferentes níveis de efeitos 
sonoros, considerando-se apenas o nível máximo aferido (critério "pico de 
ruído"), a média aritmética simples ou o Nível de Exposição Normalizado 
(NEN).
3. A Lei n. 8.213/1991, no § 1º do art. 58, estabelece que a comprovação da 
efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita por formulário 
com base em Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho-LTCAT 
nos termos da legislação trabalhista.
4. A partir do Decreto n. 4.882/2003, é que se tornou exigível, no LTCAT e no 
Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), a referência ao critério Nível de 
Exposição Normalizado - NEN (também chamado de média ponderada) em 
nível superior à pressão sonora de 85 dB, a fim de permitir que a atividade 
seja computada como especial.
5. Para os períodos de tempo de serviço especial anteriores à edição do 
referido Decreto, que alterou o Regulamento da Previdência Social, não há 
que se requerer a demonstração do NEN, visto que a comprovação do tempo 
de serviço especial deve observar o regramento legal em vigor por ocasião do 
desempenho das atividades.
6. Descabe aferir a especialidade do labor mediante adoção do cálculo pela 
média aritmética simples dos diferentes níveis de pressão sonora, pois esse 
critério não leva em consideração o tempo de exposição ao agente nocivo 
durante a jornada de trabalho.
7. Se a atividade especial somente for reconhecida na via judicial, e não 
houver indicação do NEN no PPP, ou no LTCAT, caberá ao julgador solver a 
controvérsia com base na perícia técnica realizada em juízo, conforme 
disposto no art. 369 do CPC/2015 e na jurisprudência pátria, consolidada na 
Súmula 198 do extinto Tribunal Federal de Recursos, observado o critério do 
pico de ruído.
8. Para os fins do art. 1.039, CPC/2015, firma-se a seguinte tese: "O 
reconhecimento do exercício de atividade sob condições especiais pela 
exposição ao agente nocivo ruído, quando constatados diferentes níveis de 
efeitos sonoros, deve ser aferido por meio do Nível de Exposição Normalizado 
(NEN). Ausente essa informação, deverá ser adotado como critério o nível 
máximo de ruído (pico de ruído), desde que perícia técnica judicial comprove 
a habitualidade e a permanência da exposição ao agente nocivo na produção 
do bem ou na prestação do serviço."
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9. In casu, o acórdão do Tribunal de origem manteve a sentença que concedeu 
ao segurado a aposentadoria especial, consignando ser possível o 
reconhecimento do labor especial por exposição a ruído variável baseado nos 
picos de maior intensidade, quando não houver informação da média de 
ruído apurada segundo a metodologia da FUNDACENTRO, motivo pelo qual 
merece ser mantido.
10. Recurso da autarquia desprovido.
(REsp 1886795/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 18/11/2021, DJe 25/11/2021)

 

Destarte, o acórdão está em consonância com a jurisprudência do STJ.

Ante o exposto nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 09/12/2022 a 15/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : CARLOS ROBERTO FERNANDES DE SANTANA
ADVOGADO : ANDERSON RICARDO DA COSTA SILVA - BA023058

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : CARLOS ROBERTO FERNANDES DE SANTANA
ADVOGADO : ANDERSON RICARDO DA COSTA SILVA - BA023058

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/12/2022 a 15/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2022
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